
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.001.602 - ES (2016/0274925-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : VOLMAR DUTRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 71 DO 
CP. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar se estariam presentes ou não os 
requisitos indispensáveis ao reconhecimento da continuidade delitiva. Óbice do 
enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte Superior de Justiça. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 21 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.001.602 - ES (2016/0274925-6)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : VOLMAR DUTRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por VOLMAR DUTRA DE 

OLIVEIRA, em face de decisão da minha lavra que conheceu do agravo e não conheceu do 

recurso especial, tendo sido sintetizada nos seguintes termos (fl. 184):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 71 DO CP. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO".

Em seu agravo regimental, às fls. 196/200, alega o agravante que "in casu, não 

se trata de tentativa de revolver prova, mas sim de impugnação a erro sobre critérios de 

valoração das provas. Não há como negar que a tese ventilada pelo agravante exige que a 

prova produzida seja tangenciada, no entanto, tão somente aquela já registrada no acórdão 

recorrido e na sentença de piso".

Ademais, aduz que "mesmo que mantida a decisão de não conhecimento do 

agravo por questões de ordem processual, motiva-se outra reflexão: a possibilidade de 

concessão de habeas corpus de ofício. Lembra-se que o Superior Tribunal de Justiça, em 

inúmeras decisões, mesmo tendo negado conhecimento aos recursos (por força de questões 

processuais) concedeu habeas corpus, de ofício, para afastar constrangimentos ilegais".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.001.602 - ES (2016/0274925-6)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 71 DO 
CP. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar se estariam presentes ou não os 
requisitos indispensáveis ao reconhecimento da continuidade delitiva. Óbice do 
enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte Superior de Justiça. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, nos termos do explanado na decisão recorrida, no que se refere à 

apontada afronta ao artigo 71 do Código Penal, com o pleito de reconhecimento da 

continuidade delitiva, verifica-se que não é possível constatar se deveria ter sido aplicada a 

regra da continuidade sem se aprofundar no arcabouço probatório carreado aos autos, para 

efeito de se verificar se, de fato, estariam presentes os vetores constantes no artigo 71 do 

Código Penal. 

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático e probatório a fim de analisar se estariam presentes ou não os requisitos indispensáveis 

ao reconhecimento da continuidade delitiva. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta 

senda eleita espaço para a análise da matéria suscitada pelo recorrente, cuja missão 

pacificadora restara exaurida pelas instâncias anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Não se mostra plausível nova análise do contexto 

probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira 

instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da Súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 1º, I, DA LEI Nº 8.137/90 E 
71 DO CP. CONTINUIDADE DELITIVA. INCIDÊNCIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer 
um cotejo fático e probatório a fim de analisar se estariam presentes ou não 
os requisitos indispensáveis ao reconhecimento da continuidade delitiva. 
Óbice do enunciado nº 7 da Súmula desta Corte. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no REsp 1533473/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 
03/08/2015)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA QUALIFICADA. ABSOLVIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE DOLO. PROVAS DE AUTORIA. RECONHECIMENTO 
DA CONTINUIDADE DELITIVA E CONCURSO FORMAL. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO VERBETE 
N. 7 DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. AGRAVO DESPROVIDO.

- A análise da pretensão recursal exige, necessariamente, incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em recurso especial, a 
teor do Enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

(...)
- Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 557.167/SC, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 30/06/2015)

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO COMETIDO PELO 
IRMÃO DA VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. RECONHECIMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para afastar a ocorrência de crime único e reconhecer a prática de 
vários crimes de estupro pelo recorrido, nas mesmas condições de tempo, 
lugar e maneira de execução, seria imprescindível a reapreciação de provas 
não delineadas no acórdão recorrido, o que é vedado por força da Súmula 
n. 7 do STJ.

2. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 45.188/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 26/06/2015)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECONHECIDA A SUPRESSÃO DE DOCUMENTO. ART. 
305 DO CP. TIPICIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA 
DO LIAME SUBJETIVO OU VÍNCULOS CAPAZES DE ESTABELECER 
LIGAÇÃO ENTRE TODAS AS CONDUTAS PRATICADAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. 'É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer 
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um cotejo fático probatório a fim de analisar a tipicidade da conduta 
descrita. Incidência do enunciado 7 da Súmula deste STJ' (AgRg no AREsp 
528.559/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, julgado em 14/10/2014, DJe 29/10/2014).

2. O Tribunal local desacolheu a tese de continuidade delitiva por 
entender ausente o liame subjetivo ou vínculos capazes de estabelecer 
ligação entre todas as condutas praticadas. Desse modo, o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria amplo revolvimento de fatos e provas com 
apuração das condições de tempo, lugar e maneira de execução dos crimes, 
além da unidade de desígnios entre os delitos praticados,  providência que 
esbarra no óbice imposto pela súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 526.332/MS, Rel. Ministro LEOPOLDO DE 

ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), 
QUINTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 08/05/2015)

Por fim, não se vislumbra quaisquer ilegalidades no acórdão recorrido a ensejar 

a concessão de habeas corpus de ofício em favor do réu.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0274925-6 AREsp 1.001.602 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  000000188705  00016198820158080050  100150029393  100150029393201600515118  
16198820158080050  188705  222200714166

EM MESA JULGADO: 21/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VOLMAR DUTRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VOLMAR DUTRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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